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ANEXO IV - Gestão da Assistência Social

Configurações
1. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de unidades/equipamentos sociais 
contendo no mínimo nome da unidade, coordenador ou responsável, endereço, município, telefone, tipo 
(CRAS, CREAS, Secretaria, Centro POP, Centro DIA, Acolhimento, Saúde, Judiciário, entre outros), 
unidades/equipamentos de referência; código de identificação e data de implantação.
2. Possibilitar o georreferenciamento dos equipamentos sociais.
3. Possibilitar definir um equipamento social como sigiloso e com isso restringir a acesso as informações de 
atendimento geradas por este equipamento apenas a sua equipe técnica.
4. Possuir cadastro de cargos profissionais conforme NOB-RH/SUAS.
5. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de profissionais da assistência social, 
informando seus vínculos empregatícios com o equipamento e horários de expediente.
6. Dispor de configuração para definir quais informações cada profissional irá visualizar no prontuário da 
pessoa, possibilitando limitar para apenas os registros lançados pelo próprio profissional; ou todos os 
atendimentos realizados no equipamento onde o mesmo possui vínculo; ou então todos os atendimentos 
registrados no município.
7. Dispor de configuração para definir quais informações cada profissional irá visualizar no prontuário da 
Família, possibilitando limitar para apenas os registros lançados pelo próprio profissional; ou todos os 
atendimentos realizados no equipamento onde o mesmo possui vínculo; ou então todos os atendimentos 
registrados no município.
8. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de tipos de renda e despesa;
9. Permitir o cadastro do salário mínimo vigente;
10. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de família contendo as seguintes 
informações: código do CadÚnico da família; Responsável familiar; tipo de família; classe social; 
povo/comunidade tradicional; Integrantes da família; e informações do Domicilio.
11. Possuir no cadastro de domicílio todos os dados comuns do cadastro único, como, endereço, tipo de 
localidade (urbana ou rural), espécie do domicílio (particular permanente, particular improvisado e coletivo), 
quantidade de cômodos, material predominante no piso, material predominante nas paredes, forma de 
iluminação, forma de abastecimento de água, forma de destino do lixo e se existe banheiro ou sanitário;
12. Possibilitar que um único domicílio possa ser relacionado a múltiplas famílias.
13. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de pessoas possibilitando informar: CPF; 
NIS; Nome; Filiação; data de nascimento; Sexo; Raça/cor; orientação sexual e identidade de gênero; Endereço; 
contatos; escolaridade; equipamento social de referência; 
14. Registrar as vulnerabilidades da pessoa informando: Vulnerabilidade; data de identificação e observações;
15. Registrar a superação de vulnerabilidade;
16. Manter histórico no cadastro da pessoa de todas as vulnerabilidades que possui e também aquelas já 
superadas por ela.
17. Deverá respeitar a configuração feita para a vulnerabilidade permitindo que apenas os tipos de 
equipamentos configurados possam registrá-la.
18. Registrar as potencialidades da pessoa informado: data de identificação e observações
19. Possibilitar remover as potencialidades da pessoa;
20. Manter o histórico de todas as potencialidades da pessoa.
21. Possuir no cadastro de pessoas campo descrição do nome social para atender o Decreto Presidencial Nº 
8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas 
travestis e transexuais.
22. Possibilitar o registro de informações trabalhistas da pessoa permitindo informar: Situação de trabalho; 
Ocupação; Local de trabalho; e data de admissão.
23. Possibilitar o registro de informações socioeconômicas da pessoa, permitindo registrar rendas (tipo; valor; 
data; e vínculo empregatício que gerou a renda) e despesas (tipo; valor; e data).
24. Deverá manter o histórico de rendas e despesas da pessoa
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25. Registro de falecimento da pessoa contendo: Pessoa; Data do óbito; Tipo do Óbito; Local; Causa;
26. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de tipo de atividade de gestão;
27. Possibilitar o registro de atividades de gestão informando: Data; Tipo de Atividade; Local; Descrição; 
Programa, serviços e/ou projeto; Participantes.
28. Não permitir que profissionais visualizem registros de atividades de unidades nas quais o mesmo não 
possua vínculo empregatício.
29. Permitir configurar o sistema para alertar quando um cidadão está com cadastro desatualizado e impedir 
o seu atendimento sem que antes seja atualizo seus dados cadastrais.
30. Possibilitar a importação do arquivo do CadÚnico e a partir desta importação criar os novos cadastros de 
pessoas e famílias presentes no arquivo e não no sistema e, atualizar os dados das pessoas e das famílias já 
existentes de acordo com as informações presentes no arquivo.
31. Possibilitar parametrizar a forma de importação dos dados do cadastro único, para que seja possível 
importar apenas os novos cadastros ou todos os cadastros, importar e não alterar composição familiar, importar 
e não alterar o endereço; importar e não alterar características do domicílio; importar e não alterar 
documentação das pessoas; importar e não alterar informações de escolaridade; importar e não alterar contatos;

Benefícios
1. Permitir o cadastro dos tipos de benefícios contendo: Nome do tipo de benefício; classificação (Auxilio 
Funeral; Auxilio Natalidade; Situação de Calamidade; Situação de vulnerabilidade temporária);
2. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de benefícios permitindo informar: 
Beneficio; Tipo; Forma de dispensação (quantidade ou valor); possui controle por Cota; Necessita de 
aprovação para dispensar; e Locais de oferta do benefício.
3. Permitir ao profissional definir as regras para dispensação de cada benefícios permitindo definir 
minimamente os seguintes parâmetros: Quantidade de benefícios por requisição; Número de benefícios 
recebidos pelo solicitante em determinado período; e Benefícios já recebidos pela família.
4. Permitir ao profissional definir o comportamento do sistema quando na requisição do benefício o cidadão 
não atender a alguma das regras, podendo ter os seguintes comportamentos: Apenas alertar o profissional que 
está incluindo a requisição; impedir de requisitar o benefício; ou permitir a requisição mediante senha de 
autorização do supervisor.
5. Permitir a inclusão e o gerenciamento de cotas de benefícios devendo possuir as seguintes informações: 
Total de cotas para o período; total de cotas por unidade assistencial; e período de vigência da cota.
6. Permitir incluir cotas para períodos futuros, no entanto será permitido a dispensação apenas das cotas do 
período vigente.
7. Não permitir sobreposição de datas para cotas do mesmo benefício.
8. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro dos fornecedores do benefício.
9. Permitir registrar a entrada dos benefícios sociais com as seguintes informações: Fornecedor; nota fiscal; 
Data de Emissão da nota; valor total; Benefícios;
10. Possibilitar a inclusão, edição e exclusão de requisições de benefícios devendo informar: Pessoa/família 
requisitante; benefícios requisitados; data; Profissional;
11. Possibilitar ao município definir a apresentação de documentos obrigatórios para a inclusão da requisição.
12. Ao requisitar um benefício que exigem autorização de supervisores esta requisição deve ficar pendente de 
autorização e impossibilitando sua dispensação até que o profissional responsável avalie.
13. Disponibilizar a impressão do comprovante de requisição de benefícios, sendo que cada benefício poderá 
ter um comprovante específico.
14. Enviar automaticamente uma notificação ao profissional responsável pela avaliação dos benefícios, 
sempre que for incluso uma requisição em que existir um benefício com esta configuração.
15. Possibilitar ao profissional responsável avaliar de forma individual cada benefício presente na requisição.
16. Um benefício que exige autorização, somente poderá ser avaliado pelo profissional autorizador do 
equipamento requisitante, conforme configurado para o benefício.
17. Controlar para que cada profissional autorizador, possa visualizar e avaliar apenas os benefícios para o 
qual ele está definido como responsável.
18. Possibilitar a impressão do comprovante de avaliação.
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19. Possibilitar registrar a entrega do benefício apenas quando os mesmos estejam autorizados ou então quando 
não exijam autorização.
20. Possibilitar cancelar a requisição de benefícios, desde que a mesma ainda não tenha sido entregue.
21. Registrar a entrega dos benefícios preenchendo as seguintes informações: data; motivo; profissional;
22. Permitir imprimir o comprovante de dispensação.
23. Permitir ao município parametrizar o tempo máximo em que uma requisição poderá ser alterada, cancelada 
ou excluída após o seu registro no sistema.
24. Possibilitar a inclusão, edição e exclusão de registros dos beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, contendo as seguintes informações: Nome do beneficiário; número do benefício; data de 
início do recebimento; tipo do representante; e representante quando possuir;
25. Permitir incluir atualização do valor recebido, de acordo com o salário mínimo vigente no período 
informado.
26. Possibilitar registrar as atualizações de situação do BPC, permitindo registrar suspensões do benefício e o 
encerramento no recebimento.
27. Realizar a importação da folha de pagamento do BPC, atualizando os valores e situações de todos os 
beneficiários; e incluir os novos beneficiários; 
28. Possuir tela que liste os benefícios em demanda reprimida (benefícios autorizados e não entregues por 
falta em estoque) contendo informações, no mínimo, nome do cidadão, benefício e quantidade; e data de 
entrada na fila.
29. Possibilitar incluir a requisição do benefício através da lista de demanda reprimida, quando houver 
benefício disponível.

Programas e Serviços
30. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação das formas de acesso a programas, serviços e projetos 
socioassistenciais.
31. Permitir definir quais formas de acesso estarão disponíveis para cada tipos de programas, serviços ou 
projetos socioassistenciais.
32. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação das formas de desligamento dos programas, serviços 
e projetos socioassistenciais.
33. Permitir definir quais formas de desligamento estarão disponíveis para cada tipos de programas, serviços 
ou projetos socioassistenciais.
34. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação dos tipos de públicos prioritários a serem inclusos 
nos programas, serviços e projetos socioassistenciais.
35. Permitir definir quais tipos de públicos prioritários estarão disponíveis para cada tipos de programas, 
serviços ou projetos socioassistenciais.
36. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação das atividades sociais a serem desenvolvidas em cada 
programa, serviço ou projetos socioassistenciais.
37. Permitir configurar quais vulnerabilidades e potencialidades serão trabalhadas com cada atividade 
desenvolvida.
38. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação de tipos de medidas socioeducativas, contendo os 
seguintes tipos: Liberdade Assistida; Prestação de Serviço a Comunidade; Advertência; Obrigação de reparo 
ao dano; Semiliberdade; Internação; e Liberdade Assistida com Prestação de Serviço a comunidade;
39. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação cadastro de atos infracionais.
40. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação de programas assistenciais informando: Nome do 
programa; Tipo do programa; Oferta do programa; Esfera administrativa;
41. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no programa, com base nos 
seguintes parâmetros: Tipo de Integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de vagas 
disponíveis; faixa etária; ser integrantes em outro programa ou serviço; possuir vulnerabilidades.
42. Permitir definir quais equipamentos irão ofertar o programa.
43. Possibilitar definir a equipe de profissionais responsável por executar as ações de cada programa social.
44. Possibilitar gerenciar os valores ofertados pelos programas de transferência de renda, mantendo o histórico 
dos valores alterados.
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45. Permitir ao município configurar quais atividades, potencialidades e vulnerabilidade serão trabalhadas em 
cada programa socioassistencial.
46. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação de grupos de integrantes para cada programa.
47. Cada grupo deve ser exclusivo de um equipamento social, não sendo possível outro equipamento utilizar 
o mesmo grupo.
48. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no grupo do programa, com base 
nos seguintes parâmetros: tipo de integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de 
vagas disponíveis; e faixa etária; ser participante de algum programa ou serviço; possuir vulnerabilidade; ser 
beneficiário do BPC;
49. As regras definidas para o grupo não podem contrariar as regras do programa a qual o grupo pertence.
50. Permitir definir as características do grupo, preenchendo minimamente as seguintes informações: tipo do 
grupo (podendo ser aberto ou fechado); previsão de início dos atendimentos; previsão de término; carga 
horária; horários e dias da semana em que o grupo será atendido.
51. O sistema deverá bloquear a inclusão de novos integrantes em grupos do tipo fechado e que já tenham 
iniciado seus atendimentos.
52. Possibilitar ao município definir se profissionais que não fazem parte da equipe técnica do programa 
podem registrar dados para os integrantes deste programa.
53. Possibilitar a inclusão de pessoas/famílias no programa social, sendo que a inclusão deverá ser confirmada 
apenas se as pessoas/famílias atenderem as regras definidas para entrada de novos integrantes.
54. Possibilitar a inclusão de novos integrantes informando: data de entrada no programa; motivo da inserção 
e equipamento social onde ele será atendido.
55. Apresentar consulta que informe que não estão mais de acordo com as regras de inclusão, facilitando a 
identificação de integrantes que devem ser desligados do programa.
56. Possibilitar a inclusão do integrante do programa social aos grupos deste programa. 
57. Permitir que o integrante seja incluso apenas em grupos da mesma unidade assistencial onde o integrante 
foi incluso ao programa.
58. Antes de incluir o integrante a um grupo, o sistema deverá validar as regras de inclusão definidas para o 
grupo.
59. Possibilitar informar os responsáveis legais para integrantes menores de idade.
60. Deverá ser possível informar o valor recebido e manter histórico dos valores repassados já repassados ao 
integrante, quando o programa for do tipo transferência de renda.
61. Deverá ser possível relacionar a mesma pessoa/família a mais de um grupo do programa simultaneamente
62. Deverá manter histórico de todas as passagens do integrante em cada grupo.
63. Deverá manter histórico de todas as passagens da pessoa/família em cada programa.
64. Todas os equipamentos sociais que ofertam o programa devem ter acesso à lista de integrante do programa 
independente do equipamento que cadastrou o integrante, no entanto cada equipamento poderá gerenciar 
apenas os integrantes relacionados ao próprio equipamento social.
65. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do grupo, informando data e motivo do desligamento.
66. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do programa social, informando data e motivo do 
desligamento.
67. Ao registrar desligamento do integrante de um programa, deverá ser validado se o mesmo está ativo em 
algum grupo deste programa, caso esteja deverá alertar o profissional e realizado o desligamento automático 
de todos os grupos onde ele ainda estava ativo.
68. Permitir cancelar o desligamento de um integrante do programa, neste caso devendo retornar a situação 
do mesmo para ativo no programa.
69. Possibilitar o registro de advertências, suspensões e bloqueios para o integrante no programa.
70. Permitir o registro de avaliações dos integrantes do programa, realizando o desligamento automático do 
programa quando a avaliação concluir que não há mais necessidade por parte do integrante, ou este não deseja 
continuar no programa.
71. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de serviços socioassistenciais conforme 
definido na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
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72. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no serviço, com base nos seguintes 
parâmetros: tipo de integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de vagas disponíveis; 
e faixa etária; ser participante de algum programa ou serviço; possuir vulnerabilidade; ser beneficiário do 
BPC;
73. Permitir definir quais equipamentos irão ofertar o serviço
74. Possibilitar definir a equipe de profissionais responsável por executar as ações de cada serviço 
socioassistencial.
75. Possuir validação impedindo que equipamento ofertem serviços de uma complexidade diferente daquelas 
definidas na tipificação nacional de serviços socioassistenciais para o tipo de equipamento.
76. Permitir ao município configurar quais atividades, potencialidades e vulnerabilidade serão trabalhadas em 
cada serviço socioassistencial.
77. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação de grupos de integrantes para cada serviço
78. Cada grupo deve ser exclusivo de um equipamento social, não sendo possível outro equipamento utilizar 
o mesmo grupo.
79. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no grupo do serviço, com base nos 
seguintes parâmetros: tipo de integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de vagas 
disponíveis; e faixa etária; ser participante de algum programa ou serviço; possuir vulnerabilidade; ser 
beneficiário do BPC;
80. As regras de inclusão definidas para o grupo não podem sobrepor as regras do serviço a qual o grupo 
pertence.
81. Permitir definir as características do grupo, preenchendo minimamente as seguintes informações: tipo do 
grupo (podendo ser aberto ou fechado); previsão de início dos atendimentos; previsão de término; carga 
horária; horários e dias da semana em que o grupo será atendido.
82. O sistema deverá bloquear a inclusão de novos integrantes em grupos do tipo fechado e que já tenham 
iniciado seus atendimentos.
83. Possibilitar a inclusão de pessoas/famílias no serviço socioassistencial, sendo que a inclusão deverá ser 
confirmada apenas se as pessoas/famílias atenderem as regras definidas para entrada de novos integrantes.
84. Possibilitar a inclusão de novos integrantes informando: data de entrada no serviço; motivo da Inserção e 
equipamento social onde ele será atendido.
85. Possibilitar ao município definir se profissionais que não fazem parte da equipe técnica do serviço podem 
registrar dados para os integrantes deste serviço.
86. Apresentar consulta que informe que não estão mais de acordo com as regras de inclusão, facilitando a 
identificação de integrantes que devem ser desligados do serviço.
87. Possibilitar a inclusão do integrante do serviço socioassistencial aos grupos deste serviço. 
88. Permitir que o integrante seja incluso apenas em grupos do mesmo equipamento social onde o integrante 
foi incluso ao serviço.
89. Antes de incluir o integrante a um grupo, o sistema deverá validar as regras de inclusão definidas para o 
grupo.
90. Possibilitar informar os responsáveis legais para integrantes menores de idade.
91. Permitir configurar os valores pagos para as famílias acolhedoras.
92. Manter o histórico de valores repassados a família acolhedora.
93. Ao incluir um integrante em um serviço de medida socioeducativa, informar o tipo da medida, número do 
processo, número do auto, total de horas ou meses a cumprir e os atos infracionais.
94. Possibilitar incluir os registros de horas cumpridas da MSE
95. Deverá ser possível relacionar a mesma pessoa/família a mais de um grupo do serviço simultaneamente
96. Deverá manter histórico de todas as passagens do integrante em cada grupo.
97. Deverá manter histórico de todas as passagens da pessoa/família em cada serviço.
98. Todas os equipamentos sociais que ofertam o serviço devem ter acesso à lista de integrante do serviço 
independente do equipamento que cadastrou o integrante, no entanto cada equipamento poderá gerenciar 
apenas os integrantes relacionados ao próprio equipamento social.
99. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do grupo, informando data e motivo do desligamento.
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100. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do serviço socioassistencial, informando data e motivo 
do desligamento.
101. Ao registrar desligamento do integrante de um serviço, deverá ser validado se o mesmo está ativo em 
algum grupo deste serviço, caso esteja deverá alertar o profissional e realizado o desligamento automático de 
todos os grupos onde ele ainda estava ativo.
102. Permitir cancelar o desligamento de um integrante do serviço, neste caso devendo retornar a situação do 
mesmo para ativo no serviço.
103. Permitir registrar as ocorrências de evasão, internação, advertência, suspensão e bloqueio impostas ao 
integrante de cada serviço socioassistencial.
104. Permitir o registro de avaliações dos integrantes do serviço, realizando o desligamento automático do 
serviço quando a avaliação concluir que não há mais necessidade por parte do integrante, ou este não deseja 
continuar no serviço.
105. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro e manutenção de projetos sociais 
contendo: Nome do projeto; Tipo; Esfera administrativa;
106. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no projeto, com base nos seguintes 
parâmetros: Tipo de Integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de vagas 
disponíveis; e faixa etária; ser participante de algum programa ou serviço; possuir vulnerabilidade; ser 
beneficiário do BPC;
107. Permitir definir quais equipamentos irão ofertar o projeto
108. Possibilitar definir a equipe de profissionais responsável por executar as ações de cada projeto.
109. Permitir ao município configurar quais atividades, potencialidades e vulnerabilidade serão trabalhadas 
em cada projeto.
110. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação de grupos de integrantes para cada projeto
111. Cada grupo deve ser exclusivo de um equipamento social, não sendo possível outro equipamento utilizar 
o mesmo grupo.
112. Possibilitar ao município definir as regras para inclusão de integrantes no grupo do projeto, com base nos 
seguintes parâmetros: tipo de Integrante (familiar ou individual); limitar o acesso por sexo; número de vagas 
disponíveis; e faixa etária; ser participante de algum programa ou serviço; possuir vulnerabilidade; ser 
beneficiário do BPC;
113. As regras de inclusão definidas para o grupo não podem contrariar as regras do projeto a qual o grupo 
pertence.
114. Permitir definir as características do grupo, preenchendo minimamente as seguintes informações: tipo do 
grupo (podendo ser aberto ou fechado); previsão de início dos atendimentos; previsão de término; carga 
horária; horários e dias da semana em que o grupo será atendido.
115. O sistema deverá bloquear a inclusão de novos integrantes em grupos do tipo fechado e que já tenham 
iniciado seus atendimentos.
116. Possibilitar a inclusão de pessoas/famílias no projeto social, sendo que a inclusão deverá ser confirmada 
apenas se as pessoas/famílias atenderem as regras definidas para entrada de novos integrantes.
117. Possibilitar a inclusão de novos integrantes informando: data de entrada no projeto; motivo da Inserção 
e equipamento social onde ele será atendido.
118. Possibilitar ao município definir se profissionais que não fazem parte da equipe responsável pelo projeto 
podem registrar dados para os integrantes deste projeto.
119. Apresentar consulta que informe que não estão mais de acordo com as regras de inclusão, facilitando a 
identificação de integrantes que devem ser desligados do projeto.
120. Possibilitar a inclusão do integrante do projeto social aos grupos deste projeto. 
121. Permitir que o integrante seja incluso apenas em grupos do mesmo equipamento social onde o integrante 
foi incluso ao projeto.
122. Antes de incluir o integrante a um grupo, o sistema deverá validar as regras de inclusão definidas para o 
grupo.
123. Possibilitar informar os responsáveis legais para integrantes menores de idade.
124. Deverá ser possível relacionar a mesma pessoa/família a mais de um grupo do projeto simultaneamente
125. Deverá manter histórico de todas as passagens do integrante em cada grupo.
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126. Deverá manter histórico de todas as passagens da pessoa/família em cada projeto.
127. Todas os equipamentos sociais que ofertam o projeto devem ter acesso à lista de integrante do projeto 
independente do equipamento que cadastrou o integrante, no entanto cada equipamento poderá gerenciar 
apenas os integrantes relacionados ao próprio equipamento social.
128. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do grupo, informando data e motivo do desligamento.
129. Possibilitar registrar o desligamento do integrante do projeto social, informando data e motivo do 
desligamento.
130. Ao registrar desligamento do integrante de um projeto, deverá ser validado se o mesmo está ativo em 
algum grupo deste projeto, caso esteja deverá alertar o profissional e realizar o desligamento automático de 
todos os grupos onde ele ainda estava ativo.
131. Permitir cancelar o desligamento de um integrante do projeto, neste caso devendo retornar a situação do 
mesmo para ativo no projeto.
132. Permitir registrar advertências, suspensões e bloqueios para o integrante no projeto.
133. Possibilitar criar e registrar as evoluções do Plano de Atendimento Familiar – PAF para as famílias 
participantes dos programas, serviços e projetos socioassistenciais, permitindo informar um diagnostico 
inicial, plano de atendimento e encaminhamento e os compromissos assumidos pela família.
134. Possibilitar a impressão do Plano de Acompanhamento Familiar - PAF.
135. Possibilitar criar e registrar as evoluções do Plano de Individual de Atendimento – PIA para as pessoas 
participantes dos programas, serviços e projetos socioassistenciais, permitindo informar um diagnostico 
inicial, plano de atendimento e encaminhamento e os compromissos assumidos pela pessoa.
136. Possibilitar agendar e registrar os atendimentos através da própria agenda para os grupos de programas, 
serviços e projetos socioassistenciais.
137. Possibilitar a inclusão, capacitação, avaliação e inativação de famílias para o programa família 
acolhedora;
138. Possibilitar registrar as avaliações realizadas a família acolhedora permitindo informar o parecer técnico 
e habilitar/desabilitar a família no serviço, mantendo histórico das avaliações e pareces realizados.
139. O sistema deverá gerar de forma automática a folha de pagamento para as famílias do programa Família 
Acolhedora.
140. Possibilitar a inclusão atendimentos aos grupos realizados para os grupos de programa, serviços e/ou 
projetos socioassistenciais, possibilitando informar a Data de atendimento, duração; motivos; grupos 
participantes; profissionais envolvidos; lista de presença; atividades desenvolvidas; descrição do atendimento; 
e anexos
141. Possibilitar definir um atendimento como sigiloso, limitando assim o acesso as informações deste 
atendimento apenas para os profissionais envolvidos.
142. Possibilitar o município restringir para que o registro de atendimentos seja permitido apenas dentro do 
horário de expediente dos profissionais envolvidos.
143. Possibilitar em um mesmo atendimento envolver múltiplos grupos, inclusive de programas, ou serviços 
ou projetos distintos.
144. Permitir informar o tempo de participação de cada integrante do grupo no atendimento, podendo este 
tempo ser inferior ao tempo total do atendimento.
145. Não permitir que profissionais visualizem registros de atendimentos realizados em equipamentos nos 
quais o mesmo não possua vínculo empregatício.
146. Possuir tela que liste as pessoas/família em demanda reprimida, aguardando uma vaga em um programa 
ou serviço socioassistencial contendo minimamente as informações de unidade assistencial; programa ou 
serviço ou projeto; grupo; pessoa ou família que está aguardando a vaga; data de inclusão na lista; unidade de 
origem; e Prioridades
147. Possibilitar a inclusão da pessoa/família da lista de demanda reprimida diretamente no programa, serviço 
ou projeto quando existir vaga disponível.
148. Permitir remover o integrante da lista de demanda reprimida.
149. Possibilitar a impressão do comprovante de entrada na lista de demanda reprimida.
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150. Importar a folha de pagamento de programas de transferência de renda do governo federal, realizando a 
inclusão dos novos integrantes; desligamento dos integrantes removidos do programa e atualização dos 
valores.
151. Permitir ao município bloquear a inclusão, alteração e desligamento de integrantes de programas de 
transferência de renda, optando assim por manter esses dados no sistema através da importação de arquivos 
da folha de pagamento dos respectivos programas.

Prontuário Social
152. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de pessoas possibilitando informar: CPF; 
NIS; Nome; filiação; data de nascimento; sexo; raça/cor; orientação sexual e identidade de gênero; endereço; 
contatos; escolaridade; equipamento social de referência; 
153. Registrar as vulnerabilidades da pessoa informando: vulnerabilidade; data de identificação e observações;
154. Registrar a superação de vulnerabilidade;
155. Manter histórico no cadastro da pessoa de todas as vulnerabilidades que possui e também aquelas já 
superadas por ela.
156. Deverá respeitar a configuração feita para a vulnerabilidade permitindo que apenas os tipos de 
equipamentos configurados possam registrá-la.
157. Registrar as potencialidades da pessoa informado: data de identificação e observações
158. Possibilitar remover as potencialidades da pessoa;
159. Manter o histórico de todas as potencialidades da pessoa.
160. Possuir no cadastro de pessoas campo descrição do nome social para atender o Decreto Presidencial Nº 
8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas 
travestis e transexuais.
161. Possibilitar o registro de informações trabalhistas da pessoa permitindo informar: Situação de trabalho; 
Ocupação; Local de trabalho; e data de admissão.
162. Possibilitar o registro de informações socioeconômicas da pessoa, permitindo registrar rendas (tipo; 
valor; data; e vínculo empregatício que gerou a renda) e despesas (tipo; valor; e data).
163. Deverá manter o histórico de rendas e despesas da pessoa
164. Possuir em uma única tela todo o prontuário social da pessoa contendo: todos os atendimentos individuais 
da pessoa; encaminhamentos, atendimentos coletivos; atendimentos em grupo; requisições de benefícios; 
contatos telefônicos; 
165. Possibilitar imprimir do prontuário social.
166. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de tipos de potencialidades;
167. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de vulnerabilidades.
168. Possuir parâmetro para definir quais os tipos de equipamentos sociais poderão identificar cada 
vulnerabilidade.
169. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de motivos de atendimento.
170. Possuir parametrização para definir quais motivos de atendimento podem ser utilizados durante o 
atendimento, permitindo minimamente os seguintes parâmetros: limitar a utilização por especialidade do 
profissional envolvido; limitar para atendimentos envolvem determinados tipos de programas/serviços 
socioassistenciais
171. Permitir o cadastro do salário mínimo vigente;
172. Possibilitar a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de família contendo as seguintes 
informações: código do CadÚnico da família; responsável familiar; tipo de família; classe social; 
povo/comunidade tradicional; integrantes da família; e informações do domicilio.
173. Possibilitar que um único domicílio possa ser relacionado a múltiplas famílias.
174. Permitir o registro de informações de saúde da família conforme definido no prontuário SUAS.
175. Permitir registrar informações de convivência familiar e comunitária conforme definido no prontuário 
SUAS.
176. Apresentar a renda e despesa da família, sendo que para isso o sistema deverá considerar a renda e despesa 
individual de cada membro da família.
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177. Possuir em uma única tela todo o prontuário familiar contendo minimamente: dados do domicílio da 
família; programas, serviços e projetos que a família ou seus membros participam; atendimentos registrados 
para a família ou seus membros; encaminhamentos registrados para família ou seus membros; requisições de 
benefícios registradas para a família ou seus membros.
178. Possibilitar a impressão do prontuário família.
179. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de lista de chegada para atendimentos 
contendo: descrição; equipamentos que irão utilizar a lista; profissionais que irão utilizar a lista.
180. Registrar atendimentos individuais e coletivos realizados no equipamento contendo: equipamento social; 
data/hora do atendimento; participantes (uma ou mais pessoas/famílias); duração do atendimento; 
profissionais envolvidos; motivos de atendimento; descritivo; atividades desenvolvidas; anexos;
181. Possibilitar que durante o atendimento seja incluso requisições de benefícios eventuais.
182. Possibilitar que durante o atendimento seja registrado encaminhamentos para as pessoas/famílias 
envolvidas no atendimento.
183. Possibilitar definir um atendimento como sigiloso, limitando assim o acesso as informações deste 
atendimento apenas para os profissionais envolvidos.
184. Não permitir que profissionais visualizem registros de atendimentos realizados em equipamentos nos 
quais o mesmo não possua vínculo empregatício.
185. Possibilitar gerenciar a lista de chegada para atendimentos, permitindo incluir novas pessoas/famílias na 
lista; registrar ausência da pessoa/família; registrar o atendimento.
186. Possuir parametrização para definir a frequência em minutos que a tela de consulta da lista de chegada 
será atualizada de forma automática.
187. Possibilitar ao município definir através de parametrização se o profissional poderá atender a lista 
chegada apenas na ordem de inserção ou em qualquer ordem que desejar.
188. A lista de chegada deverá estar disponível apenas para profissionais com vínculo empregatício no 
equipamento para o qual a lista foi cadastrada.
189. Para lista de chegada onde foi relacionado algum profissional, apenas estes podem registrar atendimento 
através da lista.
190. Permitir o gerenciamento da agenda de atendimentos do equipamento contendo: Agenda; horário de 
atendimento; participantes; pessoa/família agendada; permitindo registrar faltantes; realizar transferências de 
horários; e registrar atendimentos.
191. Possibilitar informar múltiplas pessoas/famílias no mesmo horário, dando origem assim a um 
atendimento coletivo.
192. Possibilitar a impressão do comprovante de agendamento.
193. Permitir a inclusão, edição, exclusão de contatos telefônicos realizados pela equipe da assistência social.
194. Possibilitar gerar automaticamente um atendimento individual a partir de um contato telefônico.
195. Possibilitar o registro de atividades de caráter não continuado informando data, equipamento social, local, 
motivos de atendimento, programa, serviço ou projeto, anotações do atendimento, participantes e 
profissionais.
196. Não permitir que profissionais visualizem registros de atividades realizadas em equipamentos nos quais 
o mesmo não possua vínculo empregatício.
197. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de motivos de denúncia.
198. Registrar o recebimento de denúncias informando: data; forma de atendimento; motivo; denunciante, 
denunciados; vítima; demais envolvidos; relato; e anexos
199. Possibilitar ao profissional definir o grau de risco de violação de direitos da denúncia, podendo ser 
improcedente, alto risco, baixo risco e médio risco
200. Através da denúncia deverá ser possível: incluir a vítima em programas, serviço e/ou projetos; realizar 
encaminhamentos para outros órgãos da rede intersetorial; registrar atendimentos individuais/coletivos; e 
registrar pareceres
201. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de motivos de encaminhamentos.
202. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de órgãos da rede intersetorial podendo 
informar CPF/CNPJ, nome, endereço, contatos, se utiliza contrarreferência e o tipo de órgão.
203. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro do tipo de órgão da rede intersetorial.
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204. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de tipos de público prioritário para 
encaminhamentos.
205. Possibilitar realizar o encaminhamento de pessoas/famílias para outras unidades assistenciais e/ou órgãos 
da rede intersetorial informando a Pessoa/família que será encaminhada; motivo do encaminhamento; data; 
profissional que realizou o encaminhamento; destino do encaminhamento e profissional de referência; se está 
enquadrado como público prioritário.
206. Não permitir que profissionais visualizem registros de encaminhamentos realizados em equipamentos 
nos quais o mesmo não possua vínculo empregatício.
207. Permitir ao município definir através de parâmetros o tempo máximo em que um encaminhamento poderá 
ser alterado ou excluído após a inclusão no sistema.
208. Possibilitar a impressão do comprovante de encaminhamento.
209. Possibilitar ao profissional registrar as informações de contrarreferência para os encaminhamentos 
recebidos, devendo informar o profissional que realizou o atendimento no destino, a data e uma descrição do 
atendimento.
210. Possibilitar a impressão do comprovante de contrarreferência.
211. Permitir a inclusão, edição, exclusão e inativação do cadastro de abrigos para situações de calamidade 
pública
212. Possuir lista de tipos de calamidade pública conforme formulário nacional.
213. Permitir registrar e gerenciar situações de calamidade pública no município podendo informar: tipo de 
calamidade; início; e anexos;
214. Permitir gerenciar os abrigos utilizados durante a situação de calamidade, definindo a situação do mesmo 
e a quantidade de vagas disponíveis.
215. Permitir relacionar ao evento de calamidade pública, as familias atingidas, registrando: se a familia recebe 
algum beneficio; se os integrantes possuem restrição alimentar; se algum integrante faz uso de medicamentos; 
se algum integrante necessita de cuidados constantes; se existe gestante na familia; se possui integrante com 
mobilidade reduzida.
216. Permitir informar desaparecimentos/obitos em decorrencia do evento de calamidade pública.
217. Permitir o registro de perdas financeiras das familias atingidas pela calamidade pública.
218. Permitir informar se moradia foi atingida e a situação da mesma após o evento.
219. Permitir informar a situação da familia, podendo estar em abrigo, em hotel/pousada, desalojada, em casa 
de parente, ou no mesmo local de antes do evento.
220. Permitir registrar as necessidades imediatas da familia ( agua, medicamentos, roupas, alimentos, etc..)
221. Permitir registrar a dispensação de beneficios para atingidos pelo evento de calamidade pública.
222. Possuir validação para que o atendimento social e dispensação de beneficios para familias e pessoas em 
abrigos não possa ser realizado nas unidades assitenciais, devendo ser realizado exclusivamente no abrigo.

Vigilância Socioassistencial
223. Possibilitar gerar o Registro Mensal de Atendimentos do CRAS, possibilitando detalhar os registros 
contabilizados em cada item do RMA.
224. Permitir a município configurar quais profissionais de cada CRAS terão seus atendimentos contabilizados 
no RMA
225. Permitir exportar o RMA do CRAS conforme layout definido pela rede SUAS.
226. Possibilitar gerar o Registro Mensal de Atendimentos do CREAS, possibilitando detalhar os registros 
contabilizados em cada item do RMA.
227. Permitir a município configurar quais profissionais de cada CREAS terão seus atendimentos 
contabilizados no RMA
228. Permitir exportar o RMA do CREAS conforme layout definido pela rede SUAS
229. Possibilitar gerar o Registro Mensal de Atendimentos do Centro POP, possibilitando detalhar os registros 
contabilizados em cada item do RMA.
230. Permitir a município configurar quais profissionais de cada Centro POP terão seus atendimentos 
contabilizados no RMA
231. Possuir relatório referente ao perfil sociodemográfico do público atendido nos equipamentos sociais.
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232. Possuir relatório dos atendimentos prestados por profissional no período informado.
233. Possuir relatório de incidência de vulnerabilidade do município agrupando por bairros, a fim de 
identificar os bairros com maior demanda para a assistencial social.
234. Apresentar um painel gerencial contendo informações do total de intervenções sociais, Vulnerabilidade 
por bairro; benefícios por bairro; total de integrantes por programas/serviços; total de pessoas/famílias em 
acompanhamento;
235. Possuir consulta de georreferenciamento do perfil sociodemográfico do público atendido
236. Possuir relatório de vulnerabilidade por sexo e faixa etária
237. Possuir relatório referente a dispensação de benefícios por bairro e por tipo de benefício.
238. Possuir relatório com comparativo de atendimentos de forma anual, permitindo visualizar em gráfico os 
atendimentos de cada ano.
239. Possuir relatório gerencial referente aos encaminhamentos realizados
240. Possuir relatório referente aos integrantes de programas e serviços, possibilitando visualizar integrantes 
por grupo, integrantes por programa/serviço; integrantes com plano de acompanhamento.
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